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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO II

Apresentação

É com grande satisfação acadêmica que apresentamos os pôsteres submetidos ao Grupo de
Trabalho de Direito Civil Contemporâneo II, integrantes da programação científica do XXXII
Congresso Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito
(CONPEDI), realizado na cidade de São Paulo, nas dependências da Universidade
Presbiteriana Mackenzie, nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 2025.

Os trabalhos aqui reunidos refletem o compromisso acadêmico com o desenvolvimento da
pesquisa jurídica no Brasil, em especial diante de um cenário caracterizado por aceleradas
transformações sociais, tecnológicas e normativas. Os trabalhos analisados contemplam entre
outros, discussões acerca da propriedade, da responsabilidade civil, inclusive sob a
perspectiva da atuação estatal e, como não poderia deixar de constar, da crescente
preocupação com o uso indevido da imagem e de dados sensíveis dos cidadãos, evidenciando
a pertinência e a urgência de um debate aprofundado sobre a necessária consolidação de
marcos regulatórios capazes de assegurar a tutela efetiva da personalidade.

A qualidade dos pôsteres evidencia o esforço dos pesquisadores em articular rigor teórico,
profundidade crítica e aplicabilidade prática, demonstrando às tensões que permeiam o
Direito Civil na contemporaneidade, marcado pela complexidade das relações sociais e pela
necessidade de constante atualização do ordenamento jurídico.

A todos os autores e autoras, registramos nossos cumprimentos pela relevância das
contribuições apresentadas. Cada pôster revela, a seu modo, a importância dos espaços de
diálogo promovidos pelo CONPEDI para o fortalecimento da pesquisa acadêmica, para a
construção coletiva do saber jurídico e para a consolidação de um Direito Civil comprometido
com as transformações e necessidades sociais.

Desejamos uma excelente leitura e reflexão a todos. Profa. Elizete Maria Bartah; Prof. Joseph
Rodrigo Amorim Picazio e Prof. Rogerio da Silva.
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RESPONSABILIDADE CIVIL DOS DANOS AOS DIREITOS DA
PERSONALIDADE CAUSADOS PELO USO INDEVIDO DA INTELIGÊNCIA
ARTIFICIAL: OS PARÂMETROS NORMATIVOS ATUAIS E A PROPOSTA

DE REFORMA DO CÓDIGO CIVIL

Luciana Lopes Canavez1

Matheus Barboza Galatte

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

A ideia de duvidar daquilo que é real ou não acompanha a humanidade há muito tempo.
Sempre fomos atormentados por sonhos enigmáticos e meias verdades, às vezes sendo
necessário uma ferramenta ou um método que nos lembre do que existe e do que é verdadeiro,
como em Inception1. No momento contemporâneo, é possível identificar que as novas
tecnologias na área da informática e da Inteligência Artificial permitiram a edição e
manipulação daquilo que consumimos diariamente por meio das redes: imagens, vídeos,
textos, até mesmo um site ou aplicativo inteiro2. Diante dessa realidade, é possível verificar
diversas violações aos direitos de personalidade no meio digital, as quais são potencializadas
pelas I.A.s3, por serem ferramentas capazes de produzir ou editar conteúdo virtual de forma
rápida e eficaz. O uso não autorizado da imagem, voz ou texto de uma pessoa diz respeito à
lesão de direitos protegidos pela Constituição Federal e pelo Código Civil, tornando
necessária a atuação no campo jurídico para conter o avanço da problemática4.
Indubitavelmente, os avanços tecnológicos-digitais surgem com maior rapidez e maior
frequência do que a legislação nacional que as regula5, sendo notável que não há um
tratamento adequado para regulamentar o mundo digital, principalmente no mérito das I.A.s
generativas, por ser algo muito recente, e a democratização do seu acesso ser ainda mais
hodierno, é preciso analisar formas legais eficazes de garantir o uso consciente e que não
apresente risco aos direitos de personalidade inerentes a cada um de nós.

PROBLEMA DE PESQUISA

Visando o cumprimento daquilo que está previsto na Constituição e no Código Civil,
conforme foi supracitado, o problema da pesquisa é a falta de devida responsabilização dos
agentes causadores de danos aos direitos da personalidade causados pelo uso indevido da I.A.,
e as consequências que tal sub responsabilização causa, para o indivíduo lesado e para a
sociedade como um todo.

OBJETIVOS



28

Os objetivos da pesquisa realizada são: mapear os parâmetros atuais de Responsabilidade
Civil no Direito Brasileiro e na legislação da União Europeia (Regulamento Geral sobre a
Proteção de Dados6 e Digital Services Act7), examinar a proposta de reforma do Código
Civil, avaliando as principais mudanças propostas em relação ao tema da pesquisa, analisar
obstáculos que dificultam a devida responsabilização dos agentes envolvidos em práticas
lesivas dos direitos de personalidade e entender como a proposta de Reforma do Código Civil
pode ajudar na devida responsabilização dos causadores de danos concernentes à
personalidade.

MÉTODO

O método da pesquisa será o dedutivo, por meio do qual será possível analisar bibliografia
especializada sobre responsabilidade civil, direito digital e fundamentos legais atualmente
vigentes no setor. Ademais, far-se-á revisão bibliográfica de legislação, utilizando-se do
método dedutivo, do Código Civil vigente e de outros documentos legislativos relevantes ao
tema, tanto nacionais quanto internacionais. Por fim, será feita uma análise documental
detalhada, por meio do método dedutivo, da proposta de reforma do Código Civil (PL
04/2025), no que concerne às possíveis mudanças quanto ao uso de I.A. e a responsabilização
por tal.

RESULTADOS ALCANÇADOS

Os direitos de personalidade são, mais do que nunca, alvos de agentes que utilizam a
ferramenta da Inteligência Artificial para lesar garantias previstas na Constituição Federal e
no Código Civil. O Brasil tenta propor novas formas de combate à tal mazela, com a proposta
de Reforma do Código Civil (PL 04/2025), baseado no modelo europeu, que conta com
legislação que responsabiliza diretamente plataformas que fornecem os serviços de redes
sociais e I.A. pelos danos, quando as tais não agirem para retirar de circulação conteúdos que
infringem a lei. Com o advento e a popularização das I.A.s generativas, é de extrema
importância a existência de mecanismos que possam defender os indivíduos das lesões aos
seus direitos de personalidade, envolvendo sua imagem, sua voz, seus dados, dentre outros, e
de garantias que possam atuar para a devida aplicação da lei. Conforme novos recursos
tecnológicos surgem, crescem os desafios para a devida regulamentação, de forma que a
aplicação da lei pode encontrar obstáculos quanto à adequação da norma a um contexto novo
que surge no mundo digital. No entanto, a defesa dos direitos da pessoa humana se mantém
pelas normas constitucionais, fazendo com que os direitos à personalidade sejam sopesados de
forma a superar qualquer desafio, refletindo os princípios do Estado Democrático de Direito
no qual estamos inseridos.

Palavras-chave: Responsabilidade Civil, Inteligência Artificial, Direitos da Personalidade
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